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INOVE CURSOS E TR"EINAMENTOS ASSTSSORrA L'IDA, inscrita oo CNPJ n.

47.011.871/0001-74. com sede na PROJETADA 0l ANDAR TERREO na cidade de

PROJETADA 0l ANDAR Tf.RREO. N'65 - AEROPORTO SAI.A 02. CEP n'65300970.

vcm intcrpor o prescntc

RECURSO ADMINISTRATIVO

cm facr do IIABILITAÇÃO dâ ômpresa vtTAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES

LTDA, o que faz pelas razões que pâssa a expor.

DÀ TEMPESTI\TDÀDE

Consrderando que a aplicação da Lci 8.666/91 ao presente cedáme,

conforme expressamenle indicado no ediul. bcm como o disposto no Art. l9l dâ Nova Lci

dc Licitaçôes, o prazos e pÍoccdimentos pre\istos pcla Lci 8.666193 dcv€m ser aplicados ao

presente cefiamc. cspecialnrcntc no quc sc |ei'ere aos plazos ptoccssuais.

Dcssâ foÍma, tcndo cm vistâ que nos termos do inciso XVII do art. 4" da Lci

10.520/2002, cabe rccurso administrâlivo no pÍazo de 3 (trôs) dias da dccisão que oc'orÍeu

cm 27/11 2023.

Conforme consignado nâ Ata dâ sessão dô pregào realizada em 22,11/2o23, a

ernpresa recorcntc mânifcstou i,rtenção de Íecurco cm facc da ilcgalidade na dccisào quc

VIT^E - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA, o que deve ser revisto pelos
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DenonstÍâdÀ poíanto. a tempe§tividâde do presente recurso.

DA NECESSÁRIA INABILI'TÀçÃO DÀ E}IPRESÀ VTTÂE - CURSOS

PROFISSIONALIZÂNTES LTDA

Pelo principio do vinculo ao instÍumento convocâtório, todos os liciiantes

deveÍn cumpÍir Íigorcsamente a-s rc8ras previstas no edital. de forma que não há

discíicionaricdade do Pre8oeiro ein admitiÍ a sua não obsewân§ia'

No prescntc caso, Ícferida omprcsâ não atcndeu as ÍegÍâs cnlabuladas

instrumento con|ocatório ao apresenhr documentÀçào iffegular e incompleta' vejamos'

O cdital Prcviu clarâmerrtc quci

7.3. Será dcscla§sificada a proposta ou o lance !€ncedor' aPrescntâr

pn:ço final supcrior ao preço máximo fixado (AcórdàÔ n'

1455/2018 -TCU - Plenâio)' ou qu€ apresentar preço

Dranifostamcntc incxequívcl 7 3 l (lonsidera_se inexequivel a

proposta que apresenle pÍeços global ou unilários simbólicos'

irÍisórios ou de valor Tero' incompativeis com os preços dos

insumos e salários de mercirdo' rcrescidos dos resPecli\os encargos'

ainda qu§ o âto convocatório da licitação não tenha estabelecido

limiles minlmos e\celo quando se relêÍirem â mâteriâit e

instalações do propricdadc do próprio lici'âÍtc' paÍâ os quais cle

reDuncie a paÍcela ou à totalidade da re uneraçeo

Ocorro quc a cmpÍcsa dprcsontou apcnas os \'alorcs indicados dc forma

genérisa. Nào houre programaÇào de custo de viagens' translado' contrataçào 
^lém 

disso'

nãot.oiinfo'.u.lo.l)CoMPoslÇÀoDERÉMUNERAÇÀo(SALÁRto'ADICIoNAIS'

HORAS EXTRAS): 2) I-}ENLIJiCIOS M]-NSAIS L DIÁRIOS- 3) INSUMOS INDIRETOS

(UNIFORMES, MATERIAIS. EQUIPAMENTOS' MÁQUINAS); 4) ENCARGOS

SOCIAIS I1 TRAI]ALHISTAS ONSS, I3" SÂLÁRIO' FÉruAS' ETC-) 5) CIJSTOS
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INDIRElOS, TRIBUTOS E LUCRO.

Tal documento NÃO é hábil pàrâ comprovar a CoMPoslÇÃO DE

CUSTO êxigida pelo edit.l, de fonna que nâo âtendc os objctivos traçâdos pela

Administràçào l'úblicâ. Vcjâ quc a composição do lote e RASA, IMPRECISA ti

IMPERIOSA:

v.ioí tat l da giopo3tá poÍ axtanso: CêrÍo ê cjaqu€ílta e s.tê mil rovêcêíÍtos ê vinta a cinco aaais a
vlnL êrnÉvo3.

Prâzo dê Valldadê da Propo3ta: 3í dias. a cofiaÍ da data de àberturâ deste Píêgãô

P.âzo dê Entrêra: em conformidade com edíâl supÍacitado-

Dêchâmos que nos preços contidos na proposta que vÉaem a ser.rÍêÍtados por mêio de hnces, estão
incluidos todaÉ os custos dfetos e indúetc, ampostos, Úcto emp{esarial, trtbutos inaidênte§, seguÍo. ÍÍete e
oulros írêcessádos ao cumprirnento ntegral do obteto de§te eêtal e seus anexos.

Dados da PÍopoôanta:
Râzáo SociâI: VIÍAE CURSOS PROFISSIONALIZANÍES LTDA

^ 
NoÍÍÉ Fantâ6àr tnsúulo Vnae
CNPJ: 1 1 .589.1 75m001 {0
lns.nçà Estadüal: 177161161 119
EndeÍeço: Rua Mal Dêodoro, 1670 - Vila Carva[lo, tuaçetuba - SP. aEP 1602í285

PonaDto, sc trata de inequivoco descun{ri ento aos temros do edital

devendo culminar com â suâ INABILITAçÃO, conÍorme precedentes sobre o lemâ:

ACRÀVO DE INSTRUMENTO, MANDADO DE SEGURANÇ.^,

LICITAÇÀO- INABILITAÇÀO. REQUISITOS DO EDITAL,

INOBSERVÂNCIA. PRINCiPIO DA VINCUL^ÇAO AO ATO

coNVocATÓRIo. l- o editâl é â lei internâ do procedimento

licitâtório, nio pode scÍ dcscumprido pclà Administrâção e deve

LoÍE 05

liem
DêscriÉo í,o sêrviço

lTrêinanênto/Capacit Çao/Curso
ProllsslonnlÉantê)

Ouãmidadê
Estimada de Undadê carca

horiria
R' R3

I Alendentê c,omerclal 20 Hoaas lto ã6.06 r2.363 60

2 Cuda.lcÍ de ldosos 20 btl 206.06 r2 363.60
3 (nrconr e (nr(onele 20 ?06.06 4242 4l

Valor total do lole por eíenso Írinta ê dois mil novecenlos ! §êssênte ê Ío1rê rênis ê ses3enta cêntàvos.



ser ob§ervado por todos os ücitânte§, pârâ que coDcorrlm €m

igualdade de condições. 2. ln casu. a parlc agrâvante, para a

comprovaçâo da capacidade técnica-operacioDal, apresentou

aleslados (fls. 216,220) cm nome dâ empÍcsâ *a com quantitativos

insuficientes. bem como atestados em nomc da empÍesa **. nâo

participanle do consórcio recon'enlc. o qual é constituido apenar

pelas empresas *t* 3. O descumprimtnto drs clóusula§

constantes no odital conduz à inâbilitâçio dÀ licitânte, pois, do

contrário, esiar-se-iâm âfto[tando os princípios norteadores da

licitâçâo, expressos Ío ârt. 3" dâ Lei tt.6ó6 /93. AGRAVO DE

INSTRUMINTO DESPROVIDO. (Agrâto de lnstrumento N"

7007711)092, Segunda Câmaú Civcl, Tribunal dc Justiça do RS.

RelatoÍ: Joâo tsarcelos de Souza Junior, Julgado em 29l08i2018).

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO, PREGÀO ELETRÔNICO,

AJUSTE DE PLANILHA. REDUÇÀO DO PREÇO OT'ERTADO

NO ITEM. NULIDADE. CARACTERIZADA. l. O cdital Íàz lci

cntrc as panes c lincula a Administráção, mos§ando_§c

inadmissivel modificaçào dâs condiÇôcs pré_estabclccidas no curso

da licitaÇão.2. l)e acordo com o ân. 3' da Lei n" ti.666/93. a

licitaçào destira-se garântir a observância do principio

!L,n\lrtucronal da i'onomia. a.clcçào da nrüpost.l mai\ vanrrjo\a

pnra a admhistraçào. Da mesma foÍma, disciplina o Pregâo revisto

na Lei n" 10.520/2002, modalidade dc licitação, cm rôlaçâo a qual

se aplicam subsidiariamente as disposições da Lei n" 8.666/91. Não

büstâ, pois! obter-se â propostâ mâis vântâjos, p!Ía â

admiÍistração, dcrendo-s€, Ía verdade, grÍrotir a efttiva

igu{ldade de condições entÍe os licitante§ e o respeito à3 demris

rcgra§ e princípio§ juridicos, em ôspecial aqucles que oriontam

as âções dâ 
^dmiÍistrâção.3. 

A áltcraçào das cotaçõcs do itcns

individuais em pregão eletrôíico visândo o ajuste do valor totaL

configura conduta inaceitável em pÍegões cujo o valor global é

l-ormado pelos lances individuâis de cada it€m. pôis conlêre

viurlagcm indcvidâ ao licitanie que trabâlha os lanccs de todo§ os
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a prcssão dos coDcorÍcnlcs (s!ja por estarem muito âc-

abaixo do pÍeço dc mcrcado) e implica em desvantagem

para as oulras licitanlos. íiustraDdo os principios norteadores das

licitações públicas, além dc âumcntâr o risco de ocorrência dcjogo

de planilha.4. (...XTRF4, AC 5f.)49112-45.2017.4.04.7100,

Relâtor(a): t,uiS ALIII-]RTO D'AZEVEDo AURVALt.E.

QUARTA TURMA, Julgâdo cm: 19/09/2018, Publicado em:

2t t09t2018\

Afinal. se a empresa nào concordasse com x exigêDcia editalícia, caberic a

cla rcalizar a iurpugnaçào ao cdital pre\iamcnrc. Nào o fizendo e concordândo com as

dispo.içôer do edrtal. dcrc se vinculâr a clc:

AGR\VO Dll ]NSTRUI!í]:NTO, DIRLIlO

ADMINISTRATIVO, LICITAÇÀO, FSTA(]IONAMFNTO

ROTÀTIVO, INDICLS UTILIZADOS NA PROPOSTA QUE

DIFEREM DO ED]TAL VINCULAçÀO AO INSTRT,MENTO

CONVOCATÓRI0. Haremlo a empresa apresentado taxa de

ocupação divclsa do edital colvocató.io, afigura-se correta a

dccisão administrativâ que inabililou â agÍâvante no sertame.

tnieligência dos arts.,Íl c 44 da Lei n" 8.666 /93. Enteudendo

possível mâiores tNxrs de ocupsção, deverià â parte ter st{câdo

o editâl de licitação, e nâo âpreseítâr propostâ em desacordo

com â ptevisão nelc contidâ, c âo qull estâvâ vincülada.

Precedcntcs destâ Coíc. ACRAVO DE INSTRUMENTO

DESPROVIDO. (AgÍavo dclnstrumcnloN' ?0076602291. Viges"na

Primeta Câmara Cjvcl. Tribunal dc Justiça do RS, RelatoÍ: Marcelo

Bandeim Pcrcira, Julgado crn 09/05i2018).

Motivo que deve culminar em sua imediala inabilitaçào.

DA EXEQUIBILIDADE DOS PRXÇOS

ou muito

A Nova Lei de Licitaçôcs pÍüviu dcnúc scus objetivos o de vedâr â
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I l. O processo licitalório

Ill - €vitfi contrâtâções com sobrepreço ou com preços

maniícstamcnte ine\equívcis c superfâturâmcnto nâ execusão

dos contrâtosi

(.)

A letra da lei tem por finâlidade evitar a conratação de empresas que nào

tenham condições dc honÍaÍ o preço proposto.

Dcssa forma, a Llri n' i4.133/21 previu a obngatoÍiedadc dc se desclassificar

preços inexequíveis:

Aí. 59. Scrâo desclâssificadas as propostâs quc:

(.--)lll - apresentrrcm preços incxrquivcis ou perÍnânecer€m

acimâ do orçâmeíto estimado pârâ â contratação;

Assim, considerando que o valor orçado lbi de Bf-B§-ó5-!ó.720. e a

proposta foi de 8L31969,1í0. rcsta evidenre a inexequibilidadc. culminando, portanto, com

a imediala desclassificação.

Diante dos falos acinu dcElhados, essa douta comissâo de licitações dcvcrá

reveÍ o ato de classiÍicaçào das propostas. 
^ 

empresa deverá ser desclâssiÍicada por

dcscumpdr o item do Edital. dcixando de apresentar a documcntaçâo completa, exigida

para apresentação de Proposta de preços e por ofeíar preço inexequivel. descumprindo o

Edital e o disposto no art. 48 da lci 8.666,93.

- O objclivo da verificâção do quc

exequiveis é asscgurar à Adminjstração

os preços uniários são

a âusônciâ dc problcmas

contrataçâo de preços inexcquireis, r'r? u€ló7s:
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futurcs que podcm ser aprcsentados pela elnpresa. como pedido de

reequilibrio financciro, inexccução ou baixa qualidade dc scr ços.

A pÍcocupaçâo básica é cvitar a constatação de preços acima dos

parâmetros de mcrcado. ou cntào, a dc prcÇos inicialmente

vântajosos, mas quc, pela distribuição de scus valores unitários, sc

convertem em prcjuizo da AdministraÇão no decorrer dos aditivos. -

Nào havendo prática de aro ilcgal c lesivo ao patnmônjo público,

improcedcnte a rlccretaçâo de nulidade do certâme Iicitâtório.

(TJMG - Rccxamc Necesqário-Cv 1.0035.02.012251-7/00t.

Rclâtor(a): Des.(a) Vanessa Verdolim Iludson Andrade. l,
C^M^RA CivDL, julgamento en 22ll\/2013, pubticação da

súmula cm 3l / I0/2013 )

ISTO POSTO, diante da plenâ compÍovaçâo de arendimento ao edital,

REQUER, o recebimcnto do prcsente rccurso. em seu efeito susDeísivoi

Ao final, julgar lotahncnle procedente o presente reruno, para fins dc

rever a decisão de IIABILI'IAÇÃO, declarando â nulidade d€ todos os atos proticâdos a

paÍir dâ declâÍaçâo de ILA.BILIT^ÇÀO com iúediara INABILITÀÇÀO DÂ

EMPRESA EM QUESTÀO.

Nào alterando a dccisâo. @
Autoridadc SüDerior oârs oue seiâ reaprcciâdo.

Ncstes termos, pede e espcla deferimcnto.

INOVE (:URSOS TREINAMINToS ASSESSOR]A LTDA

CNPJ :i" 47.011.E7110001-74. LE. \' |2.802591-3

JÀYRI'ON NOLEl'O DI] MACIDO

cPt N'034.457.0ó!01

()AB tÍG i'{" 20ó007

AdminisG.dor/ProprirlÁrio
INOVE CURSOS

TREINAMENTOS
ASSESSORIA

Assinâdo de foíma digltàlpoí
I NOVE CURSÔS IREINAMENTOS

ASSESSORIA

tTDÂ:47011871000174

LTDA:470 1 1 87 1 0001 74 Dados: 2023 1 1 27 I 6:40 31 03 oo',


